Viva Mulher

Programa  Estadual de Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama - Viva Mulher
 O Programa Estadual de Controle do Câncer do Colo do Útero e Mama baseado nas diretrizes Nacionais consiste no desenvolvimento e na prática de estratégias que reduzam a mortalidade e as repercussões físicas, psíquicas e sociais dos cânceres do colo do útero e de mama. Por meio de ação conjunta entre o Ministério da Saúde e todos os 26 Estados brasileiros, além do Distrito Federal, são oferecidos serviços de prevenção e detecção precoce das doenças, assim como tratamento e reabilitação em todo o território nacional.

Para impedir o avanço da doença no Brasil, o Programa Viva Mulher desenvolve ações dirigidas às mulheres na faixa etária de 25 a 59 anos, que incluem diagnóstico precoce (através de exame Papanicolaou e exames de confirmação diagnóstica) e tratamento necessário de acordo com cada caso. 

Com intuito de detectar as lesões malignas da mama, o Viva Mulher preconiza, de acordo com as recomendações do Consenso para Controle do Câncer de Mama, a realização do exame clínico das mamas para mulheres de todas as faixas etárias, como parte do atendimento integral à mulher. Para mulheres acima de 40 anos, esse exame deve ser realizado anualmente e, para aquelas na faixa entre 50 e 69 anos recomenda-se a realização de uma mamografia, pelo menos, a cada dois anos. As mulheres submetidas a esses exames devem ter acesso garantido aos demais procedimentos de investigação diagnóstica e de tratamento, quando necessário.
Câncer do colo do útero
Com aproximadamente 500 mil casos novos por ano no mundo, o câncer do colo do útero é o segundo tipo de câncer mais comum entre as mulheres, sendo responsável pela morte de 230 mil mulheres por ano. No Brasil, para 2010, são esperados 18.430, com um risco estimado de 18 casos a cada 100 mil mulheres.

Sabe-se hoje que o surgimento do câncer do colo do útero está associado à infecção por um dos 15 tipos oncogênicos do HPV. Outros fatores de risco são o tabagismo, a baixa ingestão de vitaminas, a multiplicidade de parceiros sexuais, a iniciação sexual precoce e o uso de contraceptivos orais.

Estima-se uma redução de até 80% na mortalidade por este câncer a partir do rastreamento de mulheres na faixa etária de 25 a 65 anos com o teste de Papanicolaou e tratamento das lesões precursoras com alto potencial de malignidade ou carcinoma "in situ". Para tanto é necessário garantir a organização, a integralidade e a qualidade do programa de rastreamento, bem como do tratamento das pacientes.

O Siscolo foi desenvolvido pelo INCA, em parceria com o Departamento de Informática do SUS (DataSUS), para acompanhar as ações do programa de controle do câncer de colo do útero de uma forma global, identificando necessidades de aperfeiçoamento seja no rastreamento, investigação ou tratamento.

O sistema permite avaliar por meio de indicadores se a população-alvo está sendo atingida e qual a prevalência das lesões precursoras entre as mulheres diagnosticadas. Também armazena dados sobre a qualidade da coleta de material em exames para os diagnósticos laboratoriais, além de apontar qual o percentual de mulheres que estão sendo tratadas após a realização do diagnóstico.
Câncer de mama
O câncer de mama é o segundo tipo de câncer mais frequente no mundo e o mais comum entre as mulheres, respondendo por 22% dos casos novos nesse grupo. No Brasil, são esperados 49.400 novos casos em 2010, com risco estimado de 49 casos a cada 100 mil mulheres. 
 

Embora seja considerado um câncer de bom prognóstico, trata-se da maior causa de morte entre as mulheres brasileiras, principalmente na faixa entre 40 e 69 anos, com mais de 11 mil mortes/ano (2007). Isso porque na maioria dos casos a doença é diagnosticada em estádios avançados.
Para reverter esse quadro, disponibilizamos em linguagem acessível todas as informações necessárias para o planejamento de ações de controle da doença conforme as características de cada região, como a distribuição de recursos, fatores de risco, estimativas, registros hospitalares e fórmulas para planejar consultas, exames, biópsias e mamografias.
O câncer de mama é o segundo tipo de câncer mais frequente no mundo e o mais comum entre as mulheres, respondendo por 22% dos casos novos nesse grupo. Só no Brasil, são esperados 49.400 novos casos em 2010, com um risco estimado de 49 casos a cada 100 mil mulheres.


Embora seja considerado um câncer de bom prognóstico, trata-se da maior causa de morte entre as mulheres brasileiras, com mais de 11 mil óbitos por ano (2008). Isso porque na maioria dos casos a doença ainda é diagnosticada em estádios avançados.


Neste portal, disponibilizamos em linguagem acessível as informações necessárias para o planejamento de ações de controle da doença conforme as características de cada região, como a distribuição de recursos, fatores de risco, estimativas, registros hospitalares e fórmulas para planejar consultas, exames, biópsias e mamografias.

 

Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama - Viva Mulher 
Consiste no desenvolvimento e na prática de estratégias que reduzam a mortalidade e as repercussões físicas, psíquicas e sociais dos cânceres do colo do útero e de mama. Por meio de ação conjunta entre o Ministério da Saúde e todos os 26 Estados brasileiros, além do Distrito Federal, são oferecidos serviços de prevenção e detecção precoce das doenças assim como tratamento e reabilitação em todo o território nacional. 
HISTÓRICO DO PROGRAMA
1996 – 1998
Durante a VI Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada na China, em setembro de 1995, o Instituto Nacional de Câncer reconheceu a necessidade de propor um programa de âmbito nacional visando o controle do câncer do colo do útero no Brasil. Uma equipe de técnicos do Ministério da Saúde, em parceria com diferentes organismos nacionais e internacionais, elaborou um estudo piloto que, mais tarde, subsidiaria o Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero. A este estudo deu-se o nome de Programa Viva Mulher.

O Projeto Piloto Viva Mulher foi implantado entre janeiro de 1997 e junho de 1998 em seis localidades brasileiras (Curitiba, Brasília, Recife e Rio de Janeiro, Belém e estado de Sergipe) no qual foram atendidas 124.440 mulheres. 

Com base na experiência adquirida, procedeu-se à expansão das ações para todo país já como Programa Nacional de Controle do Colo do Útero Viva Mulher. Foi desenvolvida a primeira fase de intensificação, no período de 18 de agosto a 30 de setembro de 1998, com a adoção de estratégias para estruturação da rede assistencial, estabelecimento de um sistema de informações para o monitoramento das ações e dos mecanismos para mobilização e captação de mulheres para controle, assim como definição das competências nos três níveis de governo. Durante essas seis semanas, mais de 3 milhões de mulheres foram mobilizadas a fazerem o exame citopatológico.

1999 – 2002 
A continuidade das ações nos anos seguintes (1999 a 2001) se deu por meio da ampliação da oferta de serviços, tendo sido realizados 8 milhões de exames citopatológicos por ano.

Em 2002, o fortalecimento e qualificação da rede de atenção básica e a ampliação de centros de referência possibilitou a realização de uma segunda fase de intensificação, priorizando mulheres entre 35 a 49 anos que jamais haviam se submetido ao exame preventivo ou que estavam sem fazê-lo há mais de três anos. Nesta segunda fase, foram examinadas mais de 3,8 milhões de mulheres.

2003 - 2004
Nesse período se procurou contribuir para a qualidade dos exames citopatológicos com a publicação do livro “Nomenclatura Brasileira Para Laudos Citopatológicos Cervicais e Condutas Clínicas Preconizadas”.

Outra ênfase foi dada à rede de atenção oncológica e à interface entre os vários níveis de complexidade (Atenção Básica, Média e Alta), sem o recurso do mecanismo de convênio, mas com proposta de novas estratégias de financiamento e desenvolvimento gerencial de estados e municípios. 

O Sistema de Informação (SISCOLO) foi modernizado. Foram elaborados indicadores de monitoramento das ações de controle do câncer do colo do útero.

2005-2007 
A partir de 2005, as diretrizes estratégicas de implementação das ações de controle contemplaram a formação de uma rede nacional integrada, com base em um núcleo geopolítico gerencial, local ou regional, construído para ampliar o acesso aos serviços de saúde.
 
Em 2006 o INCA assessorou os estados brasileiros na organização do Programa por meio de seminários, palestras, cursos e capacitações. 

Entre os projetos de pesquisa que respaldam as ações de diagnóstico precoce, destacaram-se o seguimento das mulheres com alterações no exame citopatológico na região metropolitana do estado do Rio de Janeiro. 

Uma metodologia de programação de ações foi elaborada. O Sistema de Monitoramento do Câncer de Colo do Útero (SISCOLO) ganhou uma nova versão (4.0) e o diagnóstico dos pólos de Cirurgia de Alta Freqüência foi atualizado. Dentre as outras ações, o INCA participou da construção dos Cadernos de Atenção Básica, junto ao Departamento de Atenção Básica da Secretaria de Atenção à Saúde, da Agenda da Mulher e do Caderno do Climatério da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres do Ministério da Saúde.

Em 2007, em oficina realizada em outubro com os coordenadores estaduais do Programa, foi avaliada a versão 4.0 do SISCOLO. O INCA participou ainda da reestruturação dos procedimentos relacionados aos cânceres do colo do útero e da mama em conjunto com a Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde. A Portaria nº 2918/SAS de 13/11/07 criou novos procedimentos e revisou os existentes com o objetivo de aprimorar a informação a ser coletada no Sistema de Informação Ambulatorial (SAI/SUS) e Sistema de Informação Hospitalar (SIH/SUS) para o acompanhamento das ações de controle. Ao completar 10 anos de existência, o Programa de Controle do Câncer do Colo do Útero registrou, de acordo com a Estimativa de Incidência de Câncer no Brasil para 2008, uma estabilização na curva de incidência do câncer do colo do útero na população. Nas capitais brasileiras, a estimativa foi de redução da incidência.

Diretrizes de redução de mortalidade e incidência e programa
O Programa Nacional de Controle do Câncer de Colo de Útero no Brasil

baseia-se na detecção precoce deste câncer em mulheres assintomáticas, processo

conhecido como rastreamento ou screening.

A literatura sobre rastreamento de câncer identifica como elementos essenciais

de um programa com este objetivo os seguintes itens:

• Definição da população-alvo, método e intervalo de rastreamento;

e meta de cobertura.

• Infraestrutura assistencial nos três níveis de atenção.

• Sistema de informação para monitorar todo o processo de rastreamento.

• Diretrizes de diagnóstico e tratamento estabelecidas.

• Processo de capacitação e treinamento continuados de profissionais

de saúde.

• Informação para a população-alvo.

• Garantia da qualidade das ações.

• Compromisso técnico e político dos gestores para continuidades

das ações.
• Garantia de suporte financeiro.
SAS/MS n. 287 / 2006: Estabelece fluxo para envio, avaliação e atualização da base nacional de dados do Siscolo;

SAS/MS n. 3212 / 2007: Em vigor desde dezembro de 2007, institui um Comitê Permanente para acompanhar e monitorar a implementação de ações relativas à vacina contra o HPV;
Nova Lei

Ao estabelecer que todas as mulheres têm direito à mamografia a partir dos 40 anos, a Lei 11.664/2008 que entrou em vigor em 29 de abril de 2009 reafirma o que já é estabelecido pelos princípios do SUS. Embora tenha suscitado interpretações divergentes, o texto não determina periodicidade para realização do exame, nem altera as recomendações de faixa etária para rastreamento de mulheres saudáveis.

 
	

	

	 
SAS/MS n. 779 / 2008: Em vigor desde junho de 2009, institui o Sistema de Informação do Câncer de Mama (SISMAMA);

Retificação SAS/MS n. 779 / 2008: Vincula o faturamento de procedimentos como mamografia bilateral e exame citopatológico, entre outros, à prestação de informações de cadastro e de laudo, descritas no manual gerencial do sistema

SAS/MS n. 1.183 / 2009: Altera o procedimento mamografia unilateral (02.04.03.003-0) e inclui o procedimento Mamografia Bilateral para Rastreamento 
 
 
 
 




Portaria GM/MS nº 3.040 /98 ,de 21 de Junho de 1009 que institui o Programa de controle do Câncer do Colo do Ùtero .
Portaria GM /MS nº 3.947/98 de 25 de Novembro , que aprova atributos comuns a ser adotado  obrigatoriamente ,por todos os sistemas e bases de dados do Ministério da Saúde 
Portaria Ministerial nº 92 de 16 de Outubro de 2001 – ( todo laboratório público ou privado , credenciado ao SUS , para a realização dos exames citopatológicos,deve ser submetido ao sistema de monitoramento Externo de Qualidade ( MEQ)
Resolução da CIB Estadual  nº 024 de 12 de Março de 2009,que aprova o MT Laboratório como UMEQ/ Unidade de Monitoramento Externo

Boletins  e Informativos
Leia os informativos Detecção Precoce nº 1, nº 2 e nº3 de 2010.

 

Formulários

 

Requisição Exame Citopatológico 
 

Requisição Exame Histopatológico
Rede de  serviço e de assistência  para o controle do Câncer do Colo do Ùtero e Mama 
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INDICADORES SISPACTO
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PRIORIDADE 1l -CONTROLE DO CANCER DO COLO DO UTERD E DEMAMA
oBiETVO 11

L-Ampliar a oferta da exame preventiva do cincer do wia do itera
visanda alcangar uma mhertura de BO0% da populagio aln Indicador 2:
Razia entre exames citopataligicn da ola da itera na faba etiria de 25
59 anas ea populaga feminina nesta faba etdria,em determinada local
Objetiv 112 ~Tratar/Seguir as lesies precursaras do cancer do cala da
itern na nivel am bulatarial;

Indicador 3: Perentual de seguim ento/tratam ento infarmada de
mulheres mm diagnd tic de lesdes intraepitelais de akta grau do cola do
itern

Objetivo 1l : Am pliar a oferta de mamografia visanda alcancar uma
cabertura de 60% da populagio alva

Indicador a: Razio entre mamagrafias realizadas nas mulheres de 503 69
anosea populagio feminina nesta faixa etiria, em determinadu local &





INFORMES TÉCNICOS

Mamografia requerida pela enfermagem: Nota técnica corrobora a possibilidade do enfermeiro solicitar exame mamográfico para rastreamento de mulheres assintomáticas. Casos de alteração devem ser encaminhados aos médicos.
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